
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 13052/001.552/92-16

Sessão de 23 de fevereiro de 1995	 ACORDA() Na. 102-29,713

RECURSO Na. : 81,846 - IRPF EX, 1387

RECORRENTE = ANTONIO FABIO RIBEIRO

RECORRIDA	 DRF - BRASILIA - DF

IRPF - AUMENTO PATRIMONIAL NAO JUSTIFICADO - DE-
CRETO -LEI No 2.303/86 - Para efeito de utilização
do benefício fiscal introduzido pelo Decreto-Lei
Na 2.303/86, poderão ser utilizados os bens e va-
lores comprovadamRnte adq uiridos até 31/12/86.

Vistos, relatados e disnutidos os presentes autos de

recurso nter-Posto Por ANTONIO FABIO RIBEIRO.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho  de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar Provimento ao re-

curso, nos termos do relatório R voto p uR passam a integrar o presente

Sala das	 9i) 9 3 de fevereiro de 1995dienew
riv •

t,
-OnÉLJC=3	 ruo 0A1-10S PAIVA	 - PRESIDENTE

---- —

JULIO CESAR GOME, IA SILVA	 - RELATOR

_-

VISTO EM	 LOUREMBERG RIBEIRO NUNES ROCHA	 - PROCURADOR DA

SF-SSA0 DE:	 2 8Abo iC)rPA	 ZENDA NACIONAL.

Participaram,- ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waidevan Alves de Oliveira, Ursula Hansen, Maria Clélia de Andra-

de FiQueiredo e José Carlos Passuello.
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PROCESSO No, 13052/001.552/92A6

RECURSO No.: 81.846

A1;ORDA0 No.: 102.29.713

RECORRENTE	 (,:N	 :i FABIO RIBEIRO

RELAT_OR1

Processo iniciado com a Notificação do lançamenUo no

valor de 497.302,24 UFIR, por não fazer jus ao beneficio do D.L. Ng

2.303/86, lançado na cédula H como acréscimo patrimonial de fls. n8.

As folhas 10 e 1'5 petiçbes do Contribuinte atendendo a

intimação de 08/10/91 sem justifiLar o acréscimo declarado.

;mit içjJ la.ção 1. eMpeS1' V EA a iii I 1„	 ando c3

No 2.30:5/86 e a I.N. No 139 de 19/12/86, que foram atendidas fielmente

pelo Contribuinte que discriminou e comprovou COM documentos formais

ás fls. 62/100, os investimentos, as aquisiçbes de imóveis e a CHSUà

dia das aplicaçEjes financeiras.

A informação fiscal declara que os bens imóveis foram

adquiridos em 1986 e que o impugnante não ofereceu rendimentos no ano

base de 1986 que j ustificassem asaquisiçeles, acatando porém, as apli

caçbes financeiras devidamente comprovadas, razão porque elabora nova

Análise da Evolução Patrimonial reduzindo a base de cálculo.

A decisão monocrática de fls. 107/110, declara que o

lançamrnto não infrigiu a legislação citada, uma vez que os bens que

gozam do beneficio seriam OS adquiridos nos anos base anteriores ao de

1986, razão porque deu provim gnto CM parte a impugnação, para manter o

aCYêSUi,M0 patrimonial relativamente ao imóveis.

EM recurso voluntário tempeslivo o Contribuinte volta a

analisar os dispositivos legais citados, reiterando os lermos da im

pugnação.

t/If

E o relatório.
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ACORD10 No 102-29.713

VOLO.

Conselheiro Júlio César Somes da Silva, Relator:

A matéria em discussão é por demais conhecida deste
plenário. rata-se aumento patrimonial não justificado, tributado com
alíquota reduzida de 3°X em razão dos benfiiios consubstanciados nos
artigos 18 a 22 do Decret . o-lei Ng, 2.305/86.

A autoridade recorrida, manteve parcialmente o lança'
mento, sob o fundamento de que os bens adquiridos no ano de 1986 não
estariam sujeitos ao benefIcio (.,ons-,.f.jracio pela legislação de regencia.

Se dúvida existia quanto a fixação do período de aqui
sição do bem sujeito aos benef'icios do D1 No 2.303/86, a legislação
complementar manifestada na Instrução Norma.ti ,ia No 139, de 19/1.2/86,
veio esclarecer:

le::`ar	 c.s.? feito c:ie	 ttiliz aç 21: o do t3E-?;	 fici	 f s -
c aj	 Podej'ão ser Oeslp rdQ,..j.252!)...2 yAl o r g2 2.dglAj„.-
r1Qg g!j;:k 3i. Q2Q2 ggiffl2r2_0.q,.J,239ê clHe não tenham
sido	 inc:.liticicyss	 Ciet:::larai.;;ESE?ss clrr r f.scliment: os	 já
apresentadas, ficando a regularização riscal con-
dicionada à comprovação:

a) de que, cm a imporláncia
em dinheiro esteja depositada ou os -títulos custo'
diados em insstituiçes financeiras, sociedades,
corretoras, sociedades distribuidoras ou em bolsas
de valores, situadas no País ou no exterior.

Como se	 da legislação complementar vranscrita,
não resta a menor dúvida que os bens adquiridos no ano de 1986, se
acham contemplados com os benefícios da allquota reduzida de 3% enien
dimento 2512 consagrado no brilhante volo proferido pela Prà. ler 1.
Seif,	 na	 Cámara	 Superior de Recursos	 Fiscais,	 no	 acórdão
CSRF/01'01.174, "in verbis".
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ACORDA° No 102-29.71'5

"lia exegese do consignado nas normas transcriTas
se concluiN

ser permitida a indicação de bens e valores 2g

que a única exigéncia para o reconhecimento de
existÊncia de dinheiro, ouro e títulos ao portador
è a prova de que estejam depositados OH custodio
dos em instituiçbes autorizada em -51/12/86N"

Entendo o fisco que ihe atendó o direito de exigir que

o contribuinte comprove que já tinha disponibilidade do bem em

31/12/86, e na hiptese do contribuinto não o fazer, nega-lhe OS bene-

fícios do Decreto-Lei Ng 2.'5 1.1/E31 pois o Ônus da prova è do benefi.

ciário e autua o por acréscimo patrimonial não :..omprovado„

E preciso atentar que nem o Decreto-lei 2.'503/86, que

institui o benefício, nem a legislação complementar baixada a título

de regulamentação exigem a comprovação da exisUncia do bem antes de

2.;.1(..12(85,

Se é a própria lei que impbe como condição para gozo do

beneflulo que	 Lonlribuinte grgyg a existÊncia do bem, inclusive me
diante ÇJgnó;u;j,.tg não pode o fisco oxigir tal

prova em 31/12/85, ou seja, em data anterior estabelecido em lei, sob

pena de ofensa a essa mesma lei.

POr outro lado, COMU comprovar a exisvÊn(-:ia de
Lilo ao portador, moeda estrangeira e ouro, que
por serem parte da economia informal, não óram
!astreados em qualquer documentação.

Ainda é certo que, exigindo que o contribuinte provasse

a disponibilidade em data anterior a prevista em lei e por forma dife-
rente daquela estauída, estar -se -Ia exiginoo a comprovação da origem,

o que é terminantemente vedado na lei.
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A	 rr:	 )1..1 t '	 CI c.) YEc..ztr	 v	 „	 7 I1	 cl

r :Y",/ 	 el 1	 f. 3

Brasi 1 ia „	 fevereiro de 1995.
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